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[bookmark: _GoBack]Autoria: DEPUTADO DR. YGLÉSIO E DEMAIS SIGNATÁRIOS
 (art. 41, I, da Constituição do Estado do Maranhão)
DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1º DO ART. 19 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO.

Art. 1º -  O artigo § 1º, do artigo 19, da Constituição do Estado do Maranhão passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos terá caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar elementos que caracterizem promoção pessoal de autoridades, de servidor público ou de partido político, ficando a administração pública direta do Poder Executivo Estadual e Municipal proibida de utilizar logomarcas, slogans, jingles, cores, frases, imagens ou quaisquer outros símbolos que guardem associação com a figura do gestor público ou de períodos administrativos, ficando sujeito, o uso de novas marcas, à análise e aprovação de mensagem do Executivo dos entes federados, pelo Legislativo.”.
Art. 2º - Essa emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 2 de fevereiro de 2021.


DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA
A Proposta de Emenda à Constituição apresentada a esta Casa tem como objetivo restringir o uso indiscriminado de quaisquer elementos de marketing que possam ser utilizados como subterfúgios pelos gestores públicos para autopromoção. 
Destaque-se que o atual texto da Constituição do Estado do Maranhão proíbe, tão somente, o uso de nomes, símbolos e imagens. A nova redação amplia o campo de elementos de marketing impedindo efetivamente associações de imagens pessoais das autoridades eleitas com as ações da administração pública e, por conseguinte, cumprindo o preceituado na Constituição Federal, senão vejamos: 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
Art. 37. [...]
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
Esse é entendimento consente e antigo dos Tribunais Superiores, inclusive, cite-se decisão do Supremo Tribunal Federal – STF:
O caput e o § 1º do art. 37 da CF impedem que haja qualquer tipo de identificação entre a publicidade e os titulares dos cargos alcançando os partidos políticos a que pertençam. O rigor do dispositivo constitucional que assegura o princípio da impessoalidade vincula a publicidade ao caráter educativo, informativo ou de orientação social é incompatível com a menção de nomes, símbolos ou imagens, aí incluídos slogans, que caracterizem promoção pessoal ou de servidores públicos. A possibilidade de vinculação do conteúdo da divulgação com o partido político a que pertença o titular do cargo público mancha o princípio da impessoalidade e desnatura o caráter educativo, informativo ou de orientação que constam do comando posto pelo constituinte dos oitenta.
STF RE 191.668, rel. min. Menezes Direito, j. 15-4-2008, 1ª T, DJE de 30.5.2008.
Trata-se, portanto, de necessária e imperiosa adequação e atualização da Constituição do Estado do Maranhão à Constituição Federal de 1988, com vistas a minimizar prejuízos ao erário pelo uso de recursos com promoções pessoais resultando de interpretações desvirtuadas da norma. 
 Ante o exposto, solicita-se, portanto, que esta Casa Legislativa atue pela aprovação desta Proposta de Emenda à Constituição. E por isto, contando com a colaboração e o entendimento dos Nobríssimos Pares, que votemos em favor do aperfeiçoamento da Constituição do Estado do Maranhão.  


DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
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